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Resumo

O presente artigo foi elaborado com base na leitura do livro “Formação Econômica do Brasil”, de Celso Furtado. Assim, 
tomou como premissa as afirmações e considerações trazidas no livro, contudo busca fazer uma leitura das entrelinhas, 
identificando na falta de investimento e desenvolvimento de infraestrutura os problemas estruturais e a inconstância 
econômica vivida pelo país desde o descobrimento até os dias atuais. A abordagem se inicia com um histórico dos ciclos 
econômicos brasileiros e após passa a fazer um comparativo com o que havia de infraestrutura durante esses ciclos, 
traçando um histórico da infraestrutura no Brasil até os tempos atuais. 
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Abstract

This article was prepared based on the reading of the book “The Economic Growth of Brazil” Celso Furtado. Thus, it 
is taken as a premise statements and considerations brought in the book, but seeks to make a reading between the 
lines , identifying the lack of investment and infrastructure development structural problems and economic instability 
experienced by the country since the discovery to the present day. The approach begins with a history of Brazilian 
economic cycles and after will make a comparison with what was infrastructure during these cycles, tracing a history 
of infrastructure in Brazil to the present times.
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1. INTRODUÇÃO

 Historicamente, desde a descoberta, passan-
do pelo período colonial e até o pós-colonial, o Bra-
sil se acostumou a experimentar períodos de grande 
crescimento e expansão econômica, com setores 
produtivos tendo destaque internacional, obtendo 
marcas expressivas, dominando certos nichos mer-
cadológicos, tal qual foi a produção de açúcar, de al-
godão, de borracha, etc., fomentando grandes expec-
tativas em todo o mundo, o que ocasionou períodos 
em que todas as atenções se voltassem para o país.

 Contudo esses períodos logo eram ultrapas-
sados, o país que antes era o destaque sofria com 
a variação do mercado internacional, do qual era, 
até boa parte do período pós-colonial, inteiramente 
dependente, trazendo de volta a realidade de queda 
econômica, frustração dos investidores e apostado-
res, dificuldades para população com baixa renda, se-
guido pelo quase abandono ou superação da explora-
ção econômica de determinado produto tropical que 
seria substituído por outro que vivenciaria a mesma 
cadência.

 Esses ciclos de grandes ganhos econômicos 
e expansão de setores da economia seguidos invaria-
velmente por um movimento de queda e redução dos 
fluxos de capitais e renda são experimentados pelo 
país desde sempre, como se passará a demonstrar 
paulatinamente.

 Foi assim que ocorreu com o ciclo de explora-
ção do açúcar, principal produto brasileiro no período 
colonial, que começou a ser produzido tão logo tenha 
sido identificado o potencial produtor do novo terri-
tório descoberto e que, a princípio, não demonstrou 
possuir atributos, leia-se quantidade economicamen-
te interessante, de minérios valiosos a serem extraí-
dos.

 A produção de açúcar se deu basicamente 
por duas razões: (I) a necessidade de ocupação da 
nova terra como forma de evitar invasões e (II) os in-
vestimentos realizados pelos holandeses que, além 

de financiarem toda a tecnologia necessária para a 
produção, ainda se incumbiam da distribuição do açú-
car no mercado europeu. Nessa época, o Brasil se 
destacava na produção do produto, sendo o principal 
produtor mundial.
 
 O setor açucareiro passa a enfrentar dificul-
dades tão logo surjam novos players no mercado 
mundial, que trouxeram concorrência com a qual o 
pais, ainda colônia, não tinha condições de competir. 
As dificuldades são agravadas pelo desenvolvimento 
de novas técnicas de produção, que não foram incor-
poradas no Brasil e ainda pelos diversos problemas 
com a escassez e a necessidade de especialização 
da mão de obra que foram entraves constantes du-
rante todo o Brasil Colônia.

 Somadas, todas essas questões, invariavel-
mente, ou representavam a necessidade de baixa 
dos preços como forma de manutenção da atrativi-
dade dos produtos brasileiros, o que trazia a contra-
partida que era a retirada do interesse dos grandes 
produtores agrícolas locais em razão da queda da 
relação custo x benefício, ou então, exigia a elevação 
dos preços a patamares que os tornavam inviáveis 
para o comércio internacional, vez que outros países 
ou colônias detentores de melhor estrutura e infraes-
trutura conseguiam praticar o comércio com valores 
mais baixos e, portanto, mais atrativos aos compra-
dores.

 É nesse momento, quase duzentos anos após 
o início da produção e exploração do cultivo da cana 
de açúcar é bem verdade, que esse produto tropical 
enfrenta a seu período de calvário e queda do interes-
se econômico e de exploração, muito embora jamais 
tenha sido completamente abandonado no Brasil, 
permanecendo até hoje como um dos principais pro-
dutos brasileiros.

 Numa tentativa de escapar desse cenário de 
perdas econômicas e influenciados por pensadores 
que podem ser considerados modernos para épocas, 
como Pascoal, algumas partes do território nacional 
se lançaram na tentativa de cultivar produtos tropicais 
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diferentes do açúcar, tal como se passou no Mara-
nhão com o algodão ou na Amazônia com a borracha, 
mas experimentaram o mesmo cenário que o restante 
do pais, ou seja, um período de grande prosperidade 
seguido de brusca queda no valor das commodities e 
consequentemente do mercado, que é praticamente 
abandonado e substituído por outros que enfrentaram 

 o mesmo ciclo de crescimento e queda.
Embora regionalizadas, a produção do algodão no 
Maranhão ou da borracha na região amazônica ilus-
tram bem o cenário de breve prosperidade e altos 
ganhos em curto espaço de tempo, substituídos por 
enorme decadência e crise eterna.

 Ambos os territórios ficam na região norte do 
país, que até hoje enfrenta problemas de desenvolvi-
mento e é considerado uma das regiões mais caren-
tes do território nacional, muito embora tenham expe-
rimentado momentos de riqueza e desenvolvimento 
acima da média nacional no período de bonança.

 No Maranhão, onde se deu o início à explora-
ção algodoeira, a expansão e a elevação dos ganhos 
econômicos foi extremamente rápida e alta, pois em 
questão de menos de um ano, um porto que estava 
acostumado a receber um ou dois navios por ano 
passou a ter a presença de cento e cinqüenta em-
barcações nos mesmo espaço de tempo. Em parte, 
o cenário mundial de guerras favoreceu a região, que 
era a única disponível para produção e que acabou 
abastecendo o mercado europeu durante o período 
de exceção, porém, tão logo as disputas bélicas são 
definidas, mais uma vez ocorre a invasão do mercado 
por novos países produtores, sendo que a região não 
teve condições de competir, a exemplo do que se ti-
nha passado com o setor açucareiro.

 Especificamente no mercado de algodão, 
o início do movimento que hoje é identificado como 
Revolução Industrial foi terrível para os produtores 
maranhense, isso porque a industrialização se iniciou 
pela produção de produtos que utilizavam o algodão 
como matéria prima, porém sem a capacidade de 
competição no mercado internacional em razão das 

condições precárias que possuía, o algodão brasi-
leiro simplesmente foi preterido pelo algodão Norte 
Americano, que além de ser produzido a valores mais 
baixos, também contava com um sistema de logística 
próprio, ou seja, os americanos que haviam acabado 
de conquistar sua independência já possuíam navios 
próprios que faziam o transporte da matéria prima 
para a Inglaterra que, por sua vez, produzia os deriva-
dos do algodão e fornecia para todo o mundo. Assim, 
a produção brasileira logo decaiu, voltando-se para o 
mercado interno que não possuía grande capacidade 
financeira e a região voltou a enfrentar dificuldades 
econômicas que até hoje talvez ainda não tenham 
sido superadas.

 Concomitantemente à exploração do algodão 
no Maranhão, o resto da colônia que enfrentava a 
crise com queda do preço do açúcar buscava outras 
fontes de renda mais rentáveis e localizou na explo-
ração dos minérios uma boa oportunidade. Contudo 
esse período de exploração foi curto e evidenciou ain-
da mais a precariedade da infraestrutura da colônia, 
pois não havia tecnologia suficiente para a realização 
plena da atividade de extração, sendo um trabalho 
manual que dependia basicamente da exploração e 
procura pelos metais preciosos em leito de rios, sen-
do também dificultado pela falta de infraestrutura para 
transporte dos metais do interior para o litoral do país.
Assim, a própria atividade extrativista de minérios 
já representava uma dificuldade, porém, ainda que 
ultrapassada essa etapa, o escoamento dos metais 
preciosos também era extremamente penoso pois 
era necessário que toda riqueza fosse conduzida até 
os portos para escoamento tendo como destino final 
Portugal. Contudo, não havia uma infraestrutura ca-
paz de suportar tal ônus de modo que a atividade não 
perduraria por muito tempo com destaque.

 Já nos últimos anos do Brasil Colônia se ini-
cia o cultivo de outro produto tropical que represen-
tou bem essa situação de economia primordialmente 
dependente de um produto agrícola, que sustentava 
outros mercados que dependiam diretamente dele, 
que foi o café que passa a ser fortemente explorado 
a partir do início do século XIX e se mantém estável 
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durante um período relativamente longo da história 
do Brasil, exercendo importante papel na evolução do 
país e focalizando o desenvolvimento nas regiões em 
que o produto é cultivado, ou seja, na região sudeste, 
o que resultou no cenário que temos nos dias atuais 
de cidades maiores, com uma maior importância eco-
nômica e de fluxos mais vultosos de cifras e comércio.

 É importante destacar que desde o descobri-
mento, o país possui um problema endêmico que é a 
falta de interligação entre as regiões, que é dificultado 
também em razão da enorme porção territorial que 
detém. Isso fez com que toda a produção e os impac-
tos da prosperidade ou da queda econômica sempre 
fossem sentidos em espaços geográficos limitados, 
como a baixa dos preços do algodão arruinou a região 
do Maranhão, da borracha afetou a região amazôni-
ca, as crises do açúcar atingiram fortemente a região 
nordeste e o desenvolvimento trazido pelo cultivo do 
café tornou o sudeste a região mais rica do país.

 Essas constatações históricas demonstram 
que as regiões do país sempre estiveram desconec-
tadas, o que não permitiu se pensar e estruturar um 
conceito de desenvolvimento de país, numa unidade 
federativa. Por outro lado, como não era possível um 
intercambio regional de produtos produzido no país, 
toda a economia era baseada no mercado interna-
cional e qualquer fator que alterasse esse mercado 
impactava seriamente os produtores brasileiros que 
não possuíam alternativa de escoamento da produ-
ção, vez que o consumo interno estava inviabilizado 
pela impossibilidade de comunicação entre o território 
nacional.

 Esse era o ciclo da economia brasileira que vi-
via numa verdadeira montanha russa econômica, com 
grandes subidas seguidas de grandes quedas, cená-
rio que, num olhar mais cuidadoso e amplo, é possível 
ser identificado nos tempos atuais onde o Brasil foi 
durante alguns anos apontado como um destaque de 
desenvolvimento econômico e agora volta a enfrentar 
um cenário de queda nas expectativas internacional e 
alta dos problemas econômicos.

 Mas por trás dessas questões, há outro as-
pecto que deve ser destacado e que também apre-
senta um ciclo de prosperidade seguido por outro de 
abandono, que são os investimentos em infraestrutu-
ra, aspecto primordial para o desenvolvimento econô-
mico de qualquer país.

 No Brasil, essa noção de importância também 
pode ser notada, mas por diversas questões jamais 
houve a implantação prática de uma infraestrutura 
capaz de dar vazão à produção nacional e sustentar 
o crescimento econômico do país, sendo, em ultima 
análise, o verdadeiro gargalo econômico brasileiro. 
O popularmente chamado gargalo da economia não 
está no setor produtivo, mas sim na questão da infra-
estrutura, conforme se passa a demonstrar.

2. HISTÓRICO DO DESENVOLVIMENTO DA IN-
FRAESTRUTURA NO BRASIL 

 Tão logo chegaram ao Brasil, os descobri-
dores portugueses iniciam as buscas pela melhor 
forma de exploração econômica do novo território. 
Identificaram nas terras abundantes e clima propício 
um enorme potencial para agricultura, que além da 
questão econômica também representa uma forma 
de ocupação do territorial capaz de repelir a intenção 
de invasores de se instalarem na colônia de forma 
clandestina.

 Nesse período já surge o primeiro impedimen-
to ao desenvolvimento de cultura de exploração agrí-
cola, que é a inexistência completa de infraestrutura, 
algo que somente é superado com a vinda de investi-
mentos holandeses, que financiaram o início do culti-
vo e da exploração da cana de açúcar e propiciaram 
o escoamento da produção para a Europa, além da 
distribuição do produto naquele continente.

 O acordo feito entre Portugal e Holanda previa 
que os investimentos feitos pelos holandeses, seriam 
recuperados por esses através da exploração da in-
fraestrutura também mantida por eles.
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 Os problemas na economia colonial baseada 
da exploração do açúcar se iniciam com a retirada dos 
investimentos holandeses que passam a investir em 
outras colônias na América.

 A colônia portuguesa não estava pronta para 
caminhar sem o capital e a estrutura proporcionada 
pelos holandeses, pois não houve investimento para 
que a colônia pudesse manter, por suas próprias for-
ças, a produção e o preço em patamares competiti-
vos.

 O ciclo seguinte, da exploração mineral, en-
frenta barreiras ainda maiores na questão da infra-
estrutura, primeiro porque não havia estrutura para a 
realização da atividade, sendo que boa parte dessa 
exploração dependia da sorte, isso porque os explo-
radores se fixavam em pequenos riachos e extraiam 
os metais preciosos de seus leitos através de técnica 
de peneirarem, ou seja, eram passadas manualmen-
te peneiras no leito do rio na expectativa que, no meio 
da terra, se localizasse ouro.

 Assim, se o metal precioso não se encontras-
se na superfície, jamais seria localizado. Da mesma 
forma, não havia exploração de minas. Após extraído 
o metal, era necessário fazer seu escoamento para a 
metrópole, algo que representava enorme dificuldade 
para o explorador, pois não havia infraestrutura para 
o transporte, uma vez que a extração dos minérios se 
dava no interior do território brasileiro, em especial na 
região de Minas Gerais e Goiás, e precisava chegar 
até o litoral onde seria enviado à Portugal por via oce-
ânica.

 Sem uma infraestrutura capaz de suportar 
esse fluxo do interior para o litoral, boa parte da ren-
tabilidade do negócio se perdia, pois os custos de lo-
gística eram elevados, a perda de mão de obra era 
considerável e a tecnologia de exploração, embora 
já existisse em grau mais elevado na América espa-
nhola, não foi trazida para o Brasil. Mais uma vez, não 

houve investimentos para dar suporte capaz de man-
ter a atratividade do negócio.
Nesse cenário, o resultado não poderia ser outro que 
não a rápida decadência do setor, que não suportou 
as precárias condições a que estava exposto, tendo o 
destaque por um breve período de cerca de 20 anos, 
sendo praticamente abandonado após isso.
Concomitantemente ao início e declínio da explora-
ção mineral, na região do Maranhão houve um iní-
cio de planos de investimentos em infraestrutura na 
região, que, como dito, rumou para a exploração do 
algodão.

 A região passou a receber mais de cem vezes 
o número de barcos em seus portos do que em todo 
o período anterior, e vivenciou uma das fases mais 
prósperas de sua economia e com melhor renda da 
população.

 No entanto, os investimentos e o modo de pro-
dução foram superados pela concorrência america-
na, que teve investimentos em tecnologia de produ-
ção, se beneficiando da revolução industrial que teve 
início na Inglaterra e outro fator muito importante que 
foi a existência de uma frota naval própria capaz de 
dar escoamento a produção.

 Assim, os novos métodos adotados, que pos-
sibilitavam uma maior produção com custos menores, 
aliado a um eficiente sistema de escoamento próprio, 
que também auxiliou na redução dos custos, se des-
tacando ainda pela independência de outros países 
para comercializar os produtos, representaram uma 
enorme vantagem para os Norte-Americanos, sendo 
a região maranhense incapaz de competir com nesse 
mercado, sendo então levados ao que se pode classi-
ficar de ruína. Note-se que até esse momento da his-
tória brasileira não se falava em desenvolvimento de 
infraestrutura. O país não possuía nenhuma linha fér-
rea, tinha portos precários, o que se tinha como estra-
da eram caminhos traçados pelos índios, a produção 
era basicamente agrícola e voltada para exportação 
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de modo que o mercado interno pouco absorvia do 
que era produzido e a população também dependia 
daquilo que era importado para suprir suas necessi-
dades.

 As regiões brasileiras estavam isoladas, apro-
veitando seus períodos de prosperidade ou sentindo 
os efeitos da derrocada econômica, sempre influen-
ciados pelos movimentos do mercado internacional, 
sem que houvesse circulação de riqueza internamen-
te no país que não mantinha um mercado interno es-
tável e circulante.

 O próximo período da história do Brasil, que é 
representado pelo fim da época colonial, aliado com 
a vinda da família real portuguesa ao Brasil, é onde 
começa a se perceber a importância da realização de 
investimentos para a expansão da economia.

 Logo na sua chegada uma série de medidas 
foram tomadas no intuito de melhorar as condições 
econômicas e de qualidade de vida na colônia. É 
bem verdade que dificilmente se definirá se o intuito 
dessas medidas era de fato o crescimento e o desen-
volvimento da colônia ou então uma forma de suprir 
as necessidades da própria família real, que seria 
abastecida por produtos importados da Europa, o que 
exigia certa estrutura capaz de tornar esse consumo 
mais ágil.

 As medidas de caráter econômico mais mar-
cantes que foram tomados pela coroa portuguesa 
nesse período foram a abertura dos portos e a cria-
ção do Banco do Brasil. A primeira medida permitiu o 
aumento de entrada de produtos importados aumen-
tando a atividade comercial já a segunda tinha como 
objetivo financiar a criação de empresas manufaturei-
ras no território nacional. 

 É bem verdade que a renda da população era 
baixa, o que não permitia que o comércio se expan-
disse de forma considerável já que a capacidade de 

absorção do mercado interno era baixa e que o Banco 
do Brasil viria a falir poucos anos depois.

 Até o fim do período colonial, esse era o cená-
rio que se tinha, ou seja, quase nenhuma infraestru-
tura foi criada. A colônia brasileira efetivamente nada 
criou para si própria, sendo incapaz de se manter 
economicamente sem o comércio internacional. Se 
essa atividade estivesse num fluxo favorável, a colô-
nia experimentava enormes benefícios, se houvesse 
qualquer alteração nesse cenário, da mesma forma, 
os efeitos seriam imediatamente sentidos no território 
brasileiro.

 É somente a partir da segunda metade do sé-
culo XIX, pós-declaração da independência, que se 
pode considerar que começaram as grandes trans-
formações e reformas que deram início ao processo 
de desenvolvimento de uma infraestrutura nacional, 
sendo figura de destaque nesse sentido o Barão de 
Mauá .
 Foi Barão de Mauá que possibilitou a constru-
ção das ferrovias Estrada de Ferro Mauá e a Estrada 
de Ferro Santos-Jundiaí que juntas viriam a se tornar 
a “espinha dorsal do País em matéria de infraestrutu-
ra de escoamento da produção agrícola” , isso porque 
era através delas que passavam toda a produção do 
sudeste do Brasil que era então escoada até os portos 
de onde partiam para a Europa.
 
 Visualizando o cenário passado nos dias atu-
ais fica evidente que os benefícios resultantes da in-
fraestrutura desenvolvida naquela época na região 
sudeste trazem reflexos até hoje. Isso porque, com 
a criação da infraestrutura de transportes, o custo de 
produção foi reduzido, beneficiando o comércio e a 
circulação de riqueza nessa região, que então acabou 
por se desenvolver mais que o restante do país que 
não contava com os mesmos benefícios ou facilida-
des, criando um abismo de crescimento econômico 
entre as regiões integrantes do território brasileiro, 
algo que ainda perdura.
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 Apesar de um período de grandes e importan-
tes investimentos realizado na segunda metade do 
século XIX, boa parte deles impulsionados pelo Barão 
de Mauá e essencialmente concentrados na mesma 
região do país, o início do século seguinte não seguiu 
a mesma tendência.

 Talvez a principal empreitada que surgiu entre 
o início do século XX e o fim do período conhecido 
como República Velha, tenha sido a construção da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. Esse empreen-
dimento interligaria a região de Guajará-Mirim até o 
Rio Madeira, em Porto Velho, e tinha como objetivo 
possibilitar o escoamento da borracha extraída na Bo-
lívia e na região amazônica para a Europa e Estados 
Unidos.

 Diferentemente do fenômeno ocorrido na re-
gião sudeste, esse empreendimento não logrou êxito 
em atrair para a região um intenso desenvolvimen-
to social e econômico, o que pode ser explicado em 
razão da localização de difícil acesso, em território 
enraizado na floresta amazônica, na forma de produ-
ção, pois os seringueiros adentravam a mata, iden-
tificavam a seringueira de onde retiravam o látex e 
tão logo aquela árvore tivesse sido completamente 
explorada, partiam em busca de outras, ou seja, não 
havia fixação local como nos campos de plantação do 
sudeste que em que a área de plantio era definida e 
delimitada, sendo que a população se instalaria defi-
nitivamente no espaço geográfico.

 Outro aspecto que pode ter contribuído para 
o insucesso do projeto foi justamente a sua constru-
ção tardia. A região amazônica já explorava a borra-
cha desde a segunda metade do século XIX, sendo 
que cidade como Belém e Manaus se desenvolveram 
muito a partir da economia advinda desse mercado, e 
a ferrovia somente ficou pronta em 1912, ou seja, um 
ano antes da produção brasileira de borracha ser su-
perada pela produção inglesa, que estava situada na 
Ásia, em especial na Malásia, local onde os ingleses 
plantaram sementes de seringueira levadas do Brasil, 

e através do emprego de técnicas mais modernas e 
organizadas de produção, produziam maior quantida-
de e vendiam por um preço menor.
Porém, ainda que não se tenha produzido destacados 
efeitos logo de início, a existência da infraestrutura de 
transporte da borracha contribuiria muito para a reto-
mada do posto de maior produtor mundial do produto 
na década de 1940.

 O final dos anos 20 do século passado foi mar-
cado pela presidência de Washington Luís que tinha 
como lema “Governar é fazer estrada”, demonstrando 
a importância que merece o desenvolvimento da in-
fraestrutura, muito embora as ações concretas do ex-
-presidente tenham se limitado a declarar seu lema, 
uma vez que o período é marcado pela baixa nos in-
vestimentos.

 Ainda que não tenha por si mesmo adotado 
importantes medidas, as palavras de Washington 
Luís podem ter sido de certo aspecto proféticas, pois 
ao longo de todo o século XX o Brasil deixa de lado os 
investimentos em infraestrutura ferroviária que vinha 
adotando um século antes e volta a maior parte de 
suas atenções para as estradas. É no século XX que 
o principal modal de transporte do país passa a ser o 
de rodovias, cenário que não indica que será alterado 
nesse novo século, indo na contramão da tendência 
de países que possuam extensão territorial tão signi-
ficativa quanto o Brasil.

 De toda forma, é partir desse ponto da evo-
lução brasileira que outra tendência sobre o planeja-
mento e desenvolvimento da infraestrutura começa a 
se revelar, que o planejamento por Planos, sendo que 
o chamado Plano Quinquenal de Obras e Reapare-
lhamento da Defesa Nacional, de 1939-1944, instituí-
do pelo Decreto nª 1059/1939, que tinha como objeti-
vo o desenvolvimento de uma infraestrutura nacional.
Foi o início da era de planejamento governamental no 
país. Antes, as medidas somente eram tomadas em 
razão de necessidade já existente, enquanto sob o 
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prisma do planejamento, se busca antever as neces-
sidades e realizar os investimentos de modo que não 
se estabeleçam gargalos ou impedimentos ao pleno 
desenvolvimento de qualquer atividade.

 Avançando um pouco no tempo, Juscelino 
Kubitschek também adotou o planejamento por pla-
nos, criando o Plano de Metas. Da mesma, forma o 
governo militar que se instalou por cerca de 20 anos 
no país criou os Planos Nacionais de Desenvolvimen-
to (PNDs) e o Plano Decenal (1967).

Com o advento da redemocratização e a instituição 
da nova Constituição o modelo de fortaleceu, agora 
sob a denominação de Plano Plurianual (PPA).
Mas o que essa política de planejamento produziu em 
termos de criação e desenvolvimento de infraestrutu-
ra no período?

 Cumpre destacar que logo de início, nos úl-
timos anos da Era Vargas, houve uma elevação dos 
gastos primários. Juscelino Kubitschek deu continui-
dade nesses investimentos, sendo que do seu Plano 
de Metas, 70% dos investimentos eram voltados para 
o desenvolvimento de Infraestrutura.

 Durante o regime militar, além dos planos ci-
tados, merece destaque a Resolução nº 63/1967, do 
Banco Central do Brasil, que permitiu a captação de 
recursos do exterior que possibilitaram a execução de 
grandes empreendimentos tais como a Ponte Rio-Ni-
terói e a BR 230 (Transamazônica). Esses dois em-
preendimentos foram idealizados a partir do primeiro 
PND (I PND), que também possibilitou a construção 
das usinas hidrelétrica de Três Marias e Itaipu.
Com a análise posterior desses planos que foram 
criados ao longo da segunda metade do século XX, é 
possível afirmar que eles se preocuparam muito mais 
em realizar o planejamento do que colocar em prática 
o que foi planejado.

 

 A cada novo presidente que se apresentava, 
um plano também novo era organizado, traçando no-
vas metas de maneira independente, sem se preocu-
par com o que estava estabelecido num plano anterior 
e também sem provisionar o que viria depois. Esse 
fenômeno só não foi visto nos dois Planos de Desen-
volvimento Nacional do período militar, muito prova-
velmente em razão da idéia de um governo central 
e autoritário que não permitia alternância política na 
gestão governamental, muito embora fossem troca-
dos os chefes do poder executivo.

 A partir da adoção do Planos Plurianuais 
(PPAs), o que se deu com a Constituição de 1988, 
esse caráter de falta de continuísmo continua a ser 
percebido.

 Os PPAs são meios de planejamento do mé-
dio prazo, englobando um lapso temporal de quatro 
anos, que se iniciam a partir do segundo ano do go-
verno de um chefe do Poder Executivo e se encerra 
ao fim do primeiro do mandato posterior.

 Contudo, com constante alternância política e 
partidária, tal ferramenta em geral, serve de desculpa 
pelo novo comandante do Executivo que, majoritaria-
mente, se queixa da herança deixada por seu ante-
cessor e rechaça qualquer ideia de continuísmo das 
políticas públicas adotadas anteriormente, somente 
aguardando a oportunidade de elaborar seu próprio 
Plano, ignorando o que estava previsto anteriormente 
e pensando exclusivamente do período de seu pró-
prio mandato.

 E mesmo com essas questões, foi exatamen-
te nesse período de pouco mais de 50 anos, que a 
maior parte daquilo que se pode denominar de infra-
estrutura foi realizado no Brasil.

 Foi nesse ínterim que o modal de transporte 
através de estradas se fixou, sendo que atualmente 
o país possui cerca de 1,5 milhões de quilômetros de 
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rodovias, que foram construídos aeroportos em todos 
os Estados brasileiros, que portos foram construídos 
e modernizados, que fontes de energia foram desco-
bertas e passaram a ser exploradas através de infra-
estrutura própria. Diversos estudos já demonstraram 
que investimentos em infraestrutura acarretam bene-
fícios tanto sob o aspecto econômico quanto social.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Sob o aspecto econômico, podemos apontar a re-

dução de custos de produção, aliado ao aumento de efici-

ência sistêmica, já produz efeitos suficientes para justificar 

o investimento. Porém, não menos importante, é possível 

destacar que investimentos em infraestrutura não produ-

zem efeitos meramente econômicos, sendo difícil realizar 

uma dissociação com o cunho social, pois o mesmo mo-

vimento de benefícios no âmbito econômico influência no 

aumento de renda da população, eleva os índices de de-

senvolvimento humano de um país e reduz a pobreza.

 Com essas considerações, é fácil chegar à conclu-

são que boa parte dos problemas que foram enfrentados 

ao longo da história do Brasil poderiam ter sido evitados ou, 

quando não fosse possível, reduzidos. A falta de competi-

tividade dos produtos brasileiros quando a existência de 

concorrência, a baixa renda da população são exemplos 

de questões que são diretamente impactadas pela criação 

ou não de infraestrutura.

 Nos dias de hoje o país ainda enfrenta o mesmo 

desafio, ou seja, uma falta de infraestrutura adequada aos 

níveis econômicos e sociais que atingiu. A infraestrutura 

que existe, quando existe, é deficitária. Os portos estão 

ultrapassados, os aeroportos não comportam mais a cres-

cente demanda, as ferrovias estão quase cem anos defa-

sadas, tendo em conta o abandono dos investimentos ain-

da na primeira metade do século XX, e as estradas estão 

em condições precárias.

 Tanto é assim que temos acompanhado nos últi-

mos meses a implantação de grandes esforços governa-

mentais para a solução dos problemas estruturais. É nessa 

esteira que foi criada a nova Lei dos Portos, foram anun-

ciados investimentos em ferrovias, rodovias e aeroportos, 

além da construção de mais uma usina hidrelétrica.

 Entretanto, parece que a mentalidade social tam-

bém não está plenamente desenvolvida. Da mesma forma 

que ocorreu com Barão de Mauá, que foi vítima de perse-

guições política no Império, não é tarefa das mais difíceis 

encontrar críticos da política de expansão da infraestrutura, 

vídeos contra a construção da Usina Hidrelétrica de Belo 

Monte, manifestações contra os processos de concessão 

de rodovias e ferrovias e também movimentos que se opo-

nham a nova legislação portuária já em vigor.

 Por isso, ao versar palavras sobre o desenvolvi-

mento de infraestrutura é preciso ter cuidado, pois talvez os 

efeitos somente sejam sentidos daqui alguns anos, como 

no Brasil, que está a quase 500 anos atrasados nesse as-

pecto. 
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